
DAREDAÇÃO

Os comerciantes ambulantes
cadastrados na Prefeitura têm
até 31 de março para renovar
sua licença de funcionamento.
Oeditaldeprorrogaçãodopra-
zo foi publicado noDiário Ofi-
cialdeontem.

Para fazer o recadastramen-
to, cada um dos 1.019 ambu-
lantes permissionários preci-
sam apresentar: requerimen-
to simples, fornecido na Tria-
gem da Prefeitura, no Poupa-
tempo; xerox do atestado de
saúde, fornecido por umauni-

dadebásicade saúde; xeroxdo
RG,CPFouCNHedocompro-
vante de residência; atestado
de antecedentes criminais,
que pode ser requerido pelo
sitewww.ssp.sp.gov.br/atesta-
do;xeroxdocertificadodoCur-
sodeManipulaçãodeAlimen-

tos e xerox do comprovante
de pagamento da Contribui-
çãoSindicaldesteano.
Comos documentos reuni-

dos, os permissionários de-
vemsedirigir à seçãodeTria-
gemdaPrefeitura, noPoupa-
tempo (Avenida JoãoPessoa,
246,Centro).
O serviço pode ser feito de

segundaasexta-feira,das8às
17 horas e aos sábados, das 8
às13horas.

DAREDAÇÃO

OprefeitoPauloAlexandreBar-
bosa envia à Câmara santista,
embreve,umprojetode leipara
alterar a legislação que discipli-
naa exigênciadoEstudodeIm-
pactodeVizinhança(EIV)aem-
preendimentos de grande por-
te. O objetivo é instituir medi-
das compensatórias ao impacto
urbanogeradopelasobras.
Assim, helipontos, conjuntos

de habitação com mais de 400
unidades,clubessociaiseesporti-
vos e casas de espetáculos, por
exemplo, deverão cumprir a exi-
gênciaparaseinstalarnaCidade.
OsecretáriomunicipaldeDe-

senvolvimento Urbano, Nel-
son Gonçalves de Lima Júnior,
não prevê a data em que deve
chegar ao Legislativo a propos-
ta para a alteração da lei, mas
ressaltaquefaltamapenasalgu-
masetapasantesdoenvio.
Amedida altera e acresce dis-

positivos à Lei Complementar
793, de 2013, aprovada no últi-
modia25peloConselhoMunici-
pal de Desenvolvimento Urba-
no(CMDU)emreuniãonaAsso-
ciaçãoComercialdeSantos.
A minuta do projeto de lei

complementarfoielaboradape-
laComissãoMunicipaldeAnáli-
se de Impactos de Vizinhança
(Comaiv)epassouporpré-análi-
sedaProcuradoriaGeraldoMu-
nicípio (PGM). Agora, seguirá
para o gabinete do prefeito e,
apóstodosostrâmites,seráenca-
minhada para deliberação da
CâmaraMunicipal.

PODERPÚBLICOLIBERADO
OarquitetodaSecretariadeDe-
senvolvimento Urbano (Se-
durb) e integrante da (Comaiv),
José Marques Carriço, explica
quegrandesobrasdeinfraestru-
tura estavam livres da exigência
deapresentaroEIV.
“Agora,somenteserádispen-

sado o EIV quando (grandes
obras) forem promovidas pelo
Poder Público e houver Estudo

e Relatório de Impacto Am-
biental (EIA-RIMA) que com-
preenda,também,impactosur-
banos,comoageraçãodetráfe-
go, ruídos, emissão de particu-
ladoseoutros”, ressalta.
A exigência do estudo que

poderá ser acrescida ao pro-
cesso de licenciamento de
uma obra na Cidade vai, tam-
bém, organizar todos os refle-
xosda construção, diz o secre-
tário Nelson Gonçalves. A
proposta que será enviada à

Câmara visa criar medidas
compensatórias ao impacto
urbano que a implantação de

um empreendimento pode
causar.
“O EIV vai nortear as ações

da Prefeitura para diminuir
os impactos urbanos, com
ações como adequações no
trânsito, deslocamentos em
matéria de mobilidade urba-
na,entreoutros”.
Com a exigência do docu-

mento, Nelson também pre-
vê uma celeridade na análise
dos pedidos de implantação
dos empreendimentos, emi-
tindo, assim, a licença de ins-
talação mais rápido aos em-
preendedores.

As conclusões do EIV servem de base à Prefeitura para reordenar serviços e diretrizes, como esquema de trânsito, nas proximidades do empreendimento de grande porte

Leiquercompensaçãoaimpactodeobras
Prefeitura de Santos pretende disciplinar contrapartidas de empreendimentos de grande porte, como edifícios commais de 400 unidades

RAFAELMOTTA

❚❚❚ A Prefeitura firmou convê-
nios comos três cartórios de re-
gistrodeimóveisdeSantospara
acelerar ações de regularização
fundiária na Cidade. Inédita e
válidapor cincoanos, a trocade
informações entre o Município
e esses órgãos permitirá atuali-
zarpropriedadedebens, seu ta-
manho e suas formas de uso,
para que fiquem adequadas à
legislaçãomunicipal.
Apartirdeabril,mensalmen-

te e semcustos, três secretarias
municipais (Desenvolvimento
Urbano,Finançasede Infraes-
trutura e Edificações) recebe-
rãoinformaçõessobrematrícu-
las – documento que contém
dados atualizados de um imó-
vel e seus donos. Santos tem
cercade200mil imóveiscadas-
trados e pelos quais se cobra
Imposto Predial e Territorial
Urbano(IPTU).
Emtroca, aPrefeituraenvia-

rá aos cartórios a medição de
áreas e lhes abrirá consultas ao
Sistema de Informações Geo-
gráficas (SigSantosWeb), de
acessorestrito.
“É um cadastro que agiliza a

transmissãodebens, onúmero

da inscrição fundiária e a rua
(correta) emque o imóvel deve
seremplacado”, afirmaosecre-
tário de Desenvolvimento Ur-
bano, Nelson Gonçalves de Li-
maJúnior.
A regularização fundiária de

imóveis e a atualização de ca-
dastros asseguram a posse do

bem a quem o comprou ou o
ocupa; e servem para identifi-
car, sem falhas, os atuais pro-
prietários. Segundo Lima, ter
essas informações disponíveis
ajudará no encaminhamento
deintimações,cobranças,mul-
taseordens judiciaisde ingres-
so em locais ondehaja focos de
dengue,porexemplo.

BASECARTOGRÁFICA

O intercâmbio de informações

entre Prefeitura e cartórios
tambémajudará a descobrir se
umimóveltemotamanhoindi-
cado na matrícula, ainda con-
formeosecretáriodeDesenvol-
vimentoUrbano.
“Num terreno de 20 por 40

metros, pode estar indicado
(na matrícula) que há uma ca-
sa com200metros quadrados.
Mas, às vezes, temmaisde600
m2ouumanexomaiordoqueo
imóvel principal. Essa é uma
coisa comum e recorrente”,
exemplifica.
Um instrumento que ajuda-

ráaconfrontarosdadosindica-
dos emmatrículas coma reali-
dade será a base cartográfica
doMunicípio. Ela consiste em
mapas produzidos a partir de
fotosaéreas.Osistemafoiatua-
lizado no final do ano passado
e é composto por imagens de
altadefinição.
“Essa checagem permitirá

ver se um imóvel está ocupado
ou vago, se é uma fábrica ou
umaresidênciaeseestáemuso
desconforme” com a Lei de
UsoeOcupaçãodoSolo–texto
queindicaasatividadescomer-
ciaispermitidasemdetermina-
dosendereços(vejadestaque).

Licençaaambulantesatéfimdomês

“Numterrenode20por40metros, pode
estar indicado (namatrícula)queháuma
casacom200metrosquadrados.Mas, às
vezes, temmaisde600m2ouumanexo
maiordoqueo imóvelprincipal. Essaé
umacoisa comumerecorrente”

NelsonGonçalves de Lima Júnior, secretário deDesenvolvimentoUrbano

Especialização
Ibet chegaaSantoscomaula inaugural
O Instituto Brasileiro de Estudos Tributários (Ibet) convida
para aula inaugural, 19 demarço, às 19horas, no auditórioda
Associação dos Advogados de Santos. O instituto chega a
SantoscomcursosdeespecializaçãoemDireitoTributário,em
quatromódulos.Aaulainauguralseráministradapelaprofes-
sora Fabiana Del Padre Tomé, doutora pela PUC/SP. Rua
TolentinoFigueiras, 162,Gonzaga.Aindahávagasparacurso
depós-graduação.Informações:www.ibetsantos.com.br.

❚ Garantiadequalidadedevida
paraosmoradoresdasáreas
próximasaosempreendimentos.

❚ Maioragilidadeparaos
empreendedores.

❚ Mais transparênciasobreos
processosdeanálisesdos
estudos.

OEstudoPréviode ImpactodeVizinhança (EIV)éoconjuntodos
estudose informações técnicas relativasà identificação, avaliação,
prevenção,mitigaçãoecompensaçãodos impactosnavizinhançade
umempreendimentoouatividade.

Assecretarias signatáriasdos
convênioscomos três cartórios
deregistrode imóveisdeSantos
atuarãoemconjunto,mascada
umacomfinalidadesdiferentes:

>>DesenvolvimentoUrbano:
tratarádeaçõespara
regularização fundiária

>>Finanças: receberáatualizações
territoriaiseprediais dos imóveis e
deseuuso (comercial ou
residencial)

>>Infraestruturae Edificações:
baseadanessesdados, cuidarádo
emplacamentodeviaseda
numeraçãode imóveis

Atéo finaldosemestre, a
PrefeituraenviaráàCâmaraum
projetode lei complementarpara
aatualizaçãodaLeideUsoe
OcupaçãodoSolo.OConselho
MunicipaldeDesenvolvimento
Urbano(CMDU)estádiscutindo
umtexto inicial e sugestõesao
documento.Depois, haverá
audiênciaspúblicas, nasquais
poderáhavermaispropostas.
Estas retornarãoaoCMDU, e se
produziráo texto finala ser
enviadoaoLegislativo.

DivergenteCartórios auxiliam na regularização fundiária

Leiturarápida

Ganhos Oqueé?
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Secretarias Legislação
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